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AssociacOes devem ter autorizacao pararepresentar filiado na Justica

Associagdes precisam de autorizacéo expressa de seus filiados para os representarem junto a Justica. A
jurisprudéncia do Superior do Tribunal de Justica quanto a este tema é uma das que formam a nova
edicéo do projeto Pesquisa Pronta, que reline entendimentos da corte.

Desta vez, foram compilados julgamentos sobre necessidade de prévia apuragéo na esfera administrativa
para averiguacao do crime de sonegacao e apropriacdo indébita previdenciaria, a possibilidade de
destrancamento ou processamento imediato de recurso especial retido e a violacéo dos principios do juiz
natural, daidentidade fisica do juiz e da perpetuatio jurisdicionis.

A ferramenta Pesquisa Pronta permite acesso rapido a jurisprudéncia do STJ, oferecendo consultas a
temas juridicos relevantes, bem como a acérddos com julgamento de casos notorios.

Sindicatos e associagoes

O ST, seguindo entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou posi¢do no sentido de que a
atuacdo das associagies na defesa dos interesses de seus membros se da por representacdo — e ndo por
substituicéo processual, salvo nos casos de mandado de seguranca coletivo. Por isso, é imperiosaa
existéncia de autorizacéo expressa, individual ou por deliberacdo de assembleia.

Quanto aos sindicatos, porém, o entendimento € de que estes possuem ampla legitimidade para defender
os direitos da categoria, quer nas agoes ordinérias, quer nas segurangas coletivas, ocorrendo a chamada
substituicéo processual, sendo dispensavel a autorizagdo expressa dos substituidos e a juntada da relacéo
nominal dos filiados.

Em matéria de Direito Penal, conforme precedentes do STJ, os crimes de apropriacdo indébita
previdencidria e sonegacdo de contribuicdo previdenciaria sdo delitos materiais, exigindo, portanto, a
constituicdo definitiva do débito tributario no ambito administrativo para configurar-se como conduta
tipica.

Processual civil

Segundo a Jurisprudénciado STJ, ndo havendo exposicdo acerca de eventual perigo de dano irreparavel
ou de dificil recuperacéo, de modo ajustificar amitigacdo daregra de retencéo do recurso especial
contra acorddo proferido em agravo de instrumento, tirado de decisdo que indeferiu tutela antecipada, é
impositiva a retencéo do reclamo junto aos autos principais da demanda, conforme previsto no artigo
542, paragrafo 3°, do CPC/73.

Ainda em Direito Processual Civil, o STJdecidiu gue os principios daidentidade fisicado juiz e da
per petuatio jurisdicionis ndo sdo violados nas hipoteses em que, mesmo apos a audiéncia de instrucéo,
for redistribuida a acéo penal em virtude da criagdo de novas varas especializadas ou da ateracdo da
competéncia dos juizos preexistentes. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.

*Texto alterado as 16h22 de quarta-feira (18/1) para correcao de informacoes.
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